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  PREFÁCIO DA 
EDIÇÃO BRASILEIRA


  UM SÉCULO E MEIO DEPOIS, O CAPITAL CONTINUA ATUAL


  Mais de um século e meio depois de sua publicação, O capital, de Karl Marx, continua com uma atualidade extraordinária por ser uma obra fenomenal que investiga as leis que regem o sistema capitalista a partir de uma análise profunda desse modo de produção em todos os seus aspectos, identifica suas principais contradições, as relações sociais e seus impactos na vida das pessoas. Mediante um conjunto de descobertas científicas, operou uma revolução nas ciências sociais e na economia política, ao mesmo tempo que proporcionou ao proletariado as ferramentas teóricas de sua emancipação, ao revelar que a principal contradição da sociedade capitalista ocorre entre os trabalhadores e os proprietários dos meios de produção, que no processo de produção os trabalhadores são explorados e que a única maneira de sua libertação é a revolução social.


  A obra de Marx tem sido não só uma das mais discutidas nas ciências sociais, mas principalmente uma das mais combatidas. Isso porque todo o edifício teórico construído por Karl Marx está a serviço da emancipação de uma classe — o proletariado. Por isso mesmo, os escribas ligados ao grande capital têm, ao longo dos tempos, decretado a falência do marxismo e sua desimportância enquanto teoria científica. No entanto, mesmo contra toda a superestrutura que o protege, divulga e embeleza a missão do capital, incluindo principalmente os meios de comunicação, as ideias de Marx ressurgem com um vigor extraordinário, particularmente nos momentos de crise do sistema, que é quando emergem todas as contradições do capitalismo apontadas pelo teórico alemão.


  Ao investigar as leis econômicas e as relações sociais, Marx abordou praticamente todos os temas mais importantes da economia política, entre os quais a importância do trabalho para a sobrevivência da espécie humana; o processo de produção das mercadorias e a questão do valor obtido por meio do trabalho necessário para a sua produção; o processo de exploração dos trabalhadores ao longo da jornada de trabalho e a produção do mais-valor ou da mais-valia, como se conhece popularmente; a troca das mercadorias, a alienação do trabalho, o papel do dinheiro na sociedade capitalista e o processo de acumulação do capital; a desigualdade econômica e da luta de classe entre os trabalhadores assalariados e os proprietários dos meios de produção; a desigualdade econômica oriunda da exploração; e a possibilidade de os trabalhadores organizados realizarem a revolução.


  A maior parte dessas questões é abordada nesta edição do livro O capital — Extratos por Paul Lafargue, que se refere basicamente ao livro I da obra mais extensa (três volumes) escrita por Marx. Como outros autores que se debruçaram sobre esse imenso legado científico, Lafargue busca realizar uma síntese didática do volume I de O capital com o objetivo de popularizar as ideias de Marx para o público em geral, torná-las mais acessíveis aos trabalhadores, especialmente ao proletariado, que na sua época estava dando os primeiros passos no seu processo de organização e no aprendizado desta teoria. Muitos comentam que Marx teria dito que, entre todos os que tentaram realizar essa síntese, o ensaio de Paul Lafargue foi o que mais se aproximou de uma leitura sintética de O capital.


  Paul Lafargue era filho de uma família franco-cubana. Nasceu em Santiago de Cuba em 1842 e ainda muito jovem passou a viver na França, onde se formou em medicina, muito embora não tenha exercido a profissão em função de sua agitada atividade revolucionária. Casado com uma das filhas de Marx, Lafargue participou da Primeira Internacional, da insurreição da Comuna de Paris e, com o fracasso da Comuna, fugiu para a Espanha, onde continuou suas atividades revolucionárias. Após a anistia dos communards, em 1880, retornou à França. Preso várias vezes, foi um dos fundadores do Partido Operário Francês e desenvolveu intensa atividade sobre questões teóricas, econômicas e literárias, sendo o Direito à preguiça sua obra mais conhecida no Brasil. Lafargue e sua esposa tinham um compromisso de se suicidar para evitar os problemas da velhice, o que ocorreu antes de ele completar 70 anos, e ela, 66 anos. Em sua carta de despedida, ele escreveu o seguinte: “Morro com a alegria suprema de ter a certeza de que, num futuro próximo, triunfará a causa por que lutei durante 45 anos. Viva o comunismo, viva o socialismo internacional!”.


  Como trata-se de um prefácio, e para efeito de compreensão dos extratos de O capital de Paul Lafargue, vamos realizar uma exposição mais didática da obra com o objetivo de sequenciar de modo compreensível os temas principais tratados na obra de Marx, buscando dar ao leitor uma visão panorâmica da mais importante obra da economia política de todos os tempos. Os economistas clássicos Smith e Ricardo foram os primeiros a abordar de forma sistemática a importância do trabalho como fonte e medida do valor de todas as mercadorias produzidas no sistema capitalista, enquanto os neoclássicos diziam que o valor é resultado da utilidade das mercadorias e da interação entre oferta e demanda no mercado. Até hoje esta é a principal contradição entre os economistas neoclássicos e os economistas marxistas. “Torna-se evidente que não é a troca que regula a quantidade de valor de uma mercadoria, mas, ao contrário, é a quantidade do valor de uma mercadoria que regula as relações de troca”, ressalta Lafargue.


  Podemos então iniciar essa abordagem afirmando que Marx construiu a teoria do valor a partir das ideias iniciais de Smith e Ricardo, ou seja, o trabalho humano é a fonte do valor de todas as mercadorias. Ou seja, toda a riqueza gerada no mundo é resultado do trabalho humano. O trabalho é tão importante para a humanidade que, caso todos deixassem de trabalhar por um longo período, a espécie humana se extinguiria. Tudo que existe de construção material no mundo — os edifícios, as estradas, as máquinas e os equipamentos, os computadores, a inteligência artificial, as benfeitorias em geral, os campos plantados e o alimento que comemos — é resultado do trabalho, e só por meio dessa ação humana se pode transformar as matérias-primas em bens e serviços para satisfazer às necessidades das pessoas. “A força de trabalho do ser humano é a única força criadora dos valores: e as mercadorias só são consideradas como valores porque contêm trabalho humano”, constata Lafargue.


  No sistema capitalista, os trabalhadores foram despossuídos de todas as ferramentas necessárias à sua sobrevivência (a terra, os instrumentos de trabalho, etc.). Para sobreviver, são obrigados a colocar à venda no mercado a única coisa que possuem, que é a sua capacidade de trabalhar, sua força de trabalho. Ao chegar ao mercado o trabalhador encontra o proprietário dos meios de produção, que o contrata para realizar o processo de produção. Em sua fábrica, o capitalista junta máquinas, equipamentos, matérias-primas e trabalhadores e inicia a produção de mercadorias que são posteriormente postas à venda no mercado.


  As mercadorias produzidas pelo capitalista têm duas qualidades fundamentais sem as quais não podem ser adquiridas pelos consumidores – o valor de uso e o valor de troca. Primeiro, as mercadorias devem ter a capacidade de satisfazer às necessidades humanas, ou seja, ser úteis ao comprador; do contrário, não podem ser vendidas — afinal, ninguém vai adquirir um produto que não lhe tenha utilidade. Segundo, a mercadoria deve ter também a capacidade de ser trocada por outra mercadoria ou seu equivalente. O valor de troca é expresso na forma de preço, que é a quantidade de dinheiro pela qual uma mercadoria pode ser comprada no mercado. Para o capitalista, o valor de troca é o principal critério para a produção de mercadorias, pois é dele que o capitalista obtém o lucro. Isso quer dizer o seguinte: os capitalistas não produzem para atender às necessidades da população, mas simplesmente para obter lucro.


  Antes de falarmos propriamente sobre a natureza dos lucros no sistema capitalista, é importante abordarmos alguns aspectos da teoria do valor de Marx. Assim como a mercadoria tem dois valores, o trabalho também tem um duplo valor – o trabalho concreto e o trabalho abstrato ou materializado. O trabalho concreto cria o valor de uso das mercadorias, a sua utilidade, ou seja, cada trabalhador, de acordo com sua especialidade, pode criar diferentes produtos, como uma mesa, um vestido, um carro, um computador e assim por diante. Já o trabalho abstrato cria os valores de troca. Em outros termos: abstraindo-se as especialidades de cada trabalhador (pedreiro, ferramenteiro, engenheiro, etc.), o que encontramos em todos os processos de produção é o trabalho humano geral, elemento comum a todos os trabalhadores, parcela do qual é apropriado pelos capitalistas.


  Para Marx, a produção da mais-valia ocorre exatamente no processo de produção. Como diz Lafargue, a circulação ou a troca de mercadorias não cria nenhum valor, portanto, é uma ilusão imaginar a criação do valor na órbita da circulação. “A formação da mais-valia e, consequentemente, a transformação do dinheiro em capital não podem, portanto, se originar nem do fato de os vendedores venderem suas mercadorias acima do que valem nem do fato de os compradores comprarem abaixo do que valem. Os defensores consequentes dessa ilusão, a saber, de que a mais-valia provém de uma elevação dos preços ou do privilégio que o vendedor teria de vender muito mais caro sua mercadoria, são forçados a admitir uma classe que sempre compra e jamais vende ou uma que consome sem produzir.”


  Como se opera o milagre de os capitalistas obterem o excedente (o lucro) no processo de produção? Marx argumenta que os trabalhadores vendem sua força de trabalho em troca de um salário e que se comprometem, por meio de contrato, a efetuar uma determinada jornada de trabalho. Acontece que, ao longo da jornada de trabalho (vamos supor oito horas diárias), os trabalhadores produzem uma quantidade de mercadorias muito maior do que aquilo que recebem em forma de salário. Por exemplo, na jornada de oito horas, nas primeiras quatro horas os trabalhadores produzem o suficiente para suprir as suas necessidades, o que corresponde ao salário e pode ser denominado jornada de trabalho necessário. Nas outras quatro horas, o segundo tempo da jornada, produzem a mais-valia, a fonte do lucro capitalista, que é o valor adicional.


  “Se meia jornada de trabalho é suficiente para fazer o operário viver por 24 horas, não se conclui disso que ele não possa trabalhar uma jornada inteira. O valor que a força de trabalho possui e o valor que ela é capaz de criar diferem, portanto, quanto à grandeza. É essa diferença de valor que o capitalista tinha em vista quando comprou a força de trabalho”, enfatiza Lafargue.


  Na aparência da sociedade capitalista, na vida cotidiana, os trabalhadores têm enorme dificuldade para compreender a natureza da exploração capitalista porque a remuneração dos trabalhadores, efetuada em forma de salário, dá a impressão de que o capitalista está pagando por todo o trabalho realizado, quando, de fato, está pagando apenas uma parcela do que foi produzido. Nesse caso, o salário pode ser considerado uma forma mistificadora que esconde o processo de exploração. Se os capitalistas pagassem por tudo que o trabalhador produziu, este não obteria lucro e não haveria exploração ou acumulação de riqueza no polo representado pelos proprietários dos meios de produção. Portanto, toda a riqueza capitalista é resultado do trabalho não pago aos trabalhadores.


  Como constatamos, no processo de produção, os trabalhadores criam o valor adicional, o mais-valor, ou mais-valia, parcela que é apropriada pelos capitalistas além do capital que foi investido a princípio na produção quando essas mercadorias são vendidas no mercado. A venda das mercadorias é realizada por meio do dinheiro, que desempenha um papel especial na troca das mercadorias porque facilita as transações ao se transformar em um equivalente, uma unidade de medida comum ao valor de todas as mercadorias. Dessa forma, o dinheiro possibilita que diferentes tipos de mercadorias sejam compradas ou vendidas no mercado.


  Portanto, o mecanismo da riqueza capitalista pode ser descrito da seguinte maneira: o capitalista, a cada ciclo da produção, se apropria de um capital novo, ou valor adicional (a mais-valia), ao que investiu no processo anterior, que popularmente conhecemos como lucro. Como o capitalista sabe que dinheiro parado não gera riqueza nova, ele volta a reinvestir esse novo capital na ampliação dos meios de produção e no aumento da força de trabalho, permitindo, assim, a expansão contínua do capital e da produção da mais-valia. Ou seja, vai acumulando mais capitais, tornando suas empresas cada vez maiores e ampliando sua participação no mercado. Em outras palavras, nesse processo, o dinheiro se transforma em capital e, como diria Marx, os capitalistas tendem a se tornar cada vez mais ricos enquanto os trabalhadores ficam proporcionalmente cada vez mais pobres.


  Em função da concorrência entre os capitalistas, a acumulação do capital resulta no processo de concentração e centralização do capital. A concentração do capital é um processo no qual os capitalistas mais fortes, mais bem-sucedidos, conseguem expandir seus negócios e absorver ou afastar do mercado os capitalistas menores e mais fracos, resultando, dessa dinâmica, a concentração de riqueza em poder de um número reduzido de grandes empresas. Já a centralização do capital é um processo de união entre vários capitais em uma única empresa, processo este, em geral, hegemonizado pelos capitais maiores, por meio dos quais surgem também os grandes conglomerados econômicos. Muitas das multinacionais que existem até hoje são resultado desse processo.


  Embora não tenham sido descritos nos extratos de Paul Lafargue, é importante que os leitores tenham conhecimento de alguns temas do marxismo abordados nos outros volumes de O capital. Um desses temas se refere às crises capitalistas. Para Marx, as crises capitalistas são resultado das próprias contradições do capitalismo, entre as quais o caráter social da produção e a apropriação privada de seus resultados, a tendência decrescente da taxa de lucros e a contradição entre a produção crescente de mercadorias e a capacidade limitada da população para comprá-las.


  Durante o processo de produção capitalista, à medida que o capital se expande e aumenta a concorrência entre os proprietários dos meios de produção, há uma necessidade premente de aumento da produtividade e redução dos custos da produção. Para resolver esse problema, os capitalistas procuram introduzir, cada vez mais, novas e modernas máquinas, buscando aumentar a produtividade e reduzir o número de operários. No entanto, a introdução desses equipamentos modernos no chão da fábrica também reduz a proporção do valor criado pelos trabalhadores, que se expressa na contradição entre capital constante e capital variável. Dessa forma, no longo prazo, há uma tendência à queda da taxa de lucro, o que consequentemente gera queda nos investimentos, redução da produção, queda na atividade econômica geral, desemprego, etc.


  Além disso, como o salário dos trabalhadores não aumenta na mesma proporção da acumulação do capital, em algum momento do ciclo econômico os capitalistas produzem uma quantidade de mercadorias muito maior que a capacidade de compra dos trabalhadores, resultando desse mecanismo as crises de superprodução de mercadorias, ou seja, a sobreprodução em relação ao poder de compra da sociedade, que leva a um colapso temporário na reprodução do capital — a crise econômica capitalista. Vale ressaltar que, durante as crises, ocorrem quedas na produção, falências de empresas e aumento do desemprego, e consequentemente também ocorre uma piora nas condições de vida dos trabalhadores e aumento da exploração do trabalho.


  Essas crises cíclicas acontecem desde os primórdios do capitalismo e continuarão a acontecer enquanto durar esse modo de produção. No entanto, Marx argumenta que as crises são necessárias à dinâmica do capital, porque representam uma espécie de saneamento do sistema, por meio do qual as empresas menores e menos eficientes entram em falência ou são absorvidas pelas maiores; ocorre também um aumento da concentração e da centralização do capital, e o sistema saneado cria condições para uma nova fase de acumulação do capital, a retomada das taxas de lucro e um novo ciclo no desenvolvimento capitalista.


  Contudo, as crises também representam um grande perigo para o sistema capitalista, pois durante as crises são expostas todas as contradições desse modo de produção, como a desigualdade social, o desemprego, a miséria das massas, os problemas econômicos e políticos. Durante as crises, aumenta-se a polarização entre trabalhadores e proprietários dos meios de produção, abrem-se janelas de oportunidades para que o proletariado possa se colocar em movimento, por meio da organização e da ação coletiva, e lutar pelas transformações sociais e por uma nova organização da sociedade, em que os produtores da riqueza possam exercer o seu direito à emancipação social e política.


  Para Marx, o proletariado só conseguirá sua emancipação por meio da revolução social, quando o proletariado organizado conseguir derrotar o regime construído pela burguesia, abolir a propriedade privada dos meios de produção e iniciar a construção de uma nova sociedade, a sociedade socialista, com os trabalhadores passando a dirigir as instituições econômicas, sociais e políticas do país. O capital — Extratos de Paul Lafargue contribui de forma muito importante para que os leitores tomem conhecimento das principais questões abordadas na extensa obra de Marx.


  Edmilson Costa


  PRIMEIRA PARTE


  MERCADORIA 
E MOEDA


  CAPÍTULO I 
A MERCADORIA


  Parágrafo I — Os dois fatores da mercadoria: valor de uso e valor de troca ou valor propriamente dito1



  A mercadoria é um objeto obtido pelo trabalho humano que, em vez de ser consumido por seu produtor, é trocado e que, por suas propriedades, satisfaz às necessidades humanas de qualquer natureza, diretamente como meio de subsistência ou indiretamente como meio de produção.


  A utilidade é, portanto, a primeira qualidade indispensável da mercadoria; a utilidade que ocorre no uso ou o consumo da mercadoria lhe confere o seu valor de uso.


  E é somente porque a mercadoria possui um valor de uso que adquire um valor de troca. Um produto que fosse absolutamente inútil não poderia tornar-se passível de troca.


  Sendo as mercadorias de natureza diferente, são trocadas em proporções diferentes: não se troca um libra2 de ferro por um libra de ouro nem um litro de trigo por um litro de diamantes, mas muitas jardas3 de ferro por um libra de ouro e muitos hectolitros4 de trigo por um diamante.


  Para que duas mercadorias de natureza e de proporções diferentes venham a coincidir no seu valor, é preciso que ambas contenham em igual quantidade uma substância comum comensurável. Um quadrado e um triângulo não são declarados iguais senão porque suas linhas delimitam uma mesma superfície: a superfície é a substância comum de todas as figuras da geometria plana.


  O que é aquilo que desconheço, mas que é comum e se encontra em todas as mercadorias?


  Não é possível que seja uma propriedade natural, já que são precisamente as propriedades naturais que diferenciam as mercadorias.


  Seria a utilidade a propriedade que, com efeito, é comum a todas as mercadorias?


  Não, uma vez que se troca por um diamante, algo de uma utilidade tão limitada, hectolitros de trigo, o cereal mais útil que existe para a alimentação humana, e porque se oferece por um libra de ouro quintais de ferro, o mais útil dos metais. Nos tempos homéricos, quando o bronze servia para a fabricação de espadas e de várias peças da armadura, os heróis da Ilíada consideravam o ferro um metal precioso. Um dos progressos da produção civilizada consiste em fazer com que os objetos de maior utilidade sejam trocados numa proporção maior pelos objetos de menor utilidade.


  Fora a utilidade, as mercadorias só possuem uma única outra propriedade comum: todas são produtos do trabalho humano, ou seja, sua criação necessitou de um dispêndio da força humana.


  Pouco importa a forma na qual tenha sido feito esse dispêndio de trabalho, seja na busca de um diamante, seja no transporte de água ou na confecção de uma roupa, ele representa sempre um desgaste da máquina humana; assim, a forma pela qual se consome o calor de uma tonelada de carvão, seja para arrastar os vagões de um trem, seja para tecer o algodão, seja para imprimir jornais, ou gerar eletricidade e luz, é indiferente. Trata-se de um desgaste de combustível, de um dispêndio calórico e, afinal de contas, de um dispêndio de movimento. E foi apenas quando o doutor Meyer5 descobriu o equivalente mecânico do calor que os físicos puderam acompanhar em todas as suas transformações a força única, o movimento. O valor é o nó górdio6 da economia política, como o observava Ricardo:7 quem conhece o elemento constitutivo do valor tem nas mãos o fio de Ariadne8 que o guiará no dédalo9 da produção e da troca das mercadorias.


  A força de trabalho do ser humano é a única força criadora dos valores: e as mercadorias só são consideradas como valores porque contêm o trabalho humano.


  Antes de ingressar na troca, a mercadoria já é um valor, isto é, um acumulador de força humana, e só se troca por ser um valor. A água de um rio e o ar da atmosfera, ainda que indispensáveis à vida, não são valores, porque não contêm trabalho humano, mas se a eles incorporarmos trabalho humano, produzindo ar comprimido e transportando água para uma casa ou até o Saara, a água e o ar, de imediato, tornam-se valores e são passíveis de troca.


  Como se mede o valor?


  Àquele, então, que indaga sobre o preço de duas mercadorias de idêntica matéria-prima e idêntica utilidade, por exemplo, de duas cadeiras de carvalho, as quais uma teria os pés torneados e o encosto trabalhado, mas que não entendeu a diferença, o fabricante responde: esta é mais cara porque exigiu mais trabalho do que aquela, cujos pés e encosto são retos. Essa frase banal, como uma verdade de la Palisse,10 é a única resposta à questão formulada acima, pois, dizem Smith11 e Ricardo, “está absolutamente claro que o que é ordinariamente o produto de duas jornadas ou de duas horas de trabalho vale o dobro do que exige ordinariamente apenas um dia ou uma hora de trabalho”.12


  Entretanto, há trabalho e trabalho, tal como há teoria e teoria. Poder-se-ia imaginar que, se o valor de uma mercadoria é determinado pelo quantum de trabalho gasto durante sua produção, quanto mais um homem for preguiçoso ou inábil, mais sua mercadoria terá valor, porque ele emprega mais tempo na sua fabricação. Mas o trabalho que forma a substância do valor das mercadorias é o trabalho igual e indistinto, um dispêndio da mesma força. A força de trabalho da sociedade inteira, a qual se manifesta no conjunto dos valores, somente se computa, por conseguinte, como uma força única, ainda que se componha de inumeráveis forças individuais. Cada força de trabalho individual é igual a qualquer outra, na medida em que possui o caráter de uma força social média e funciona como tal, isto é, não emprega na produção de uma mercadoria senão o tempo de trabalho necessário na média ou o tempo de trabalho necessário socialmente.


  O tempo socialmente necessário para a produção das mercadorias é aquele que exige todo trabalho executado com um grau médio de habilidade e de intensidade e em condições que, no meio social dado, são normais. Após a introdução, na Inglaterra, da tecelagem a vapor, foi necessário, talvez, a metade de trabalho em comparação com o que se realizava antes para transformar em tecido uma certa quantidade de fios. O tecelão manual teve sempre necessidade do mesmo tempo para operar essa transformação, porém, a partir desse momento, o produto de sua hora de trabalho individual não representou mais do que a metade de uma hora social de trabalho e não produziu mais do que a metade do valor primário.


  Portanto, é somente o quantum de trabalho ou o tempo de trabalho necessário numa sociedade concedido à produção de um artigo que determina para ele a quantidade de valor. Cada mercadoria particular conta, em geral, como um exemplar médio de sua espécie. As mercadorias nas quais estão contidas quantidades de trabalho iguais ou que podem ser produzidas num tempo idêntico têm, consequentemente, um valor igual. O valor de uma mercadoria está, no que diz respeito ao valor de qualquer outra mercadoria, na mesma relação que o tempo de trabalho necessário à produção de uma está relacionado ao tempo de trabalho necessário à produção da outra.


  É evidente que a quantidade de valor de uma mercadoria permaneceria constante se o tempo necessário para sua produção permanecesse também constante. Mas este último varia de acordo com cada modificação da força produtiva do trabalho que, por seu lado, depende de circunstâncias diversas, entre outras, da habilidade média dos trabalhadores, do desenvolvimento da ciência e do grau de sua aplicação tecnológica, das combinações sociais da produção, da extensão e da eficácia dos meios de produção e das condições de caráter puramente natural. A mesma quantidade de trabalho é representada, por exemplo, por oito alqueires de trigo, se a estação for favorável, por somente quatro alqueires no caso contrário. A mesma quantidade de trabalho fornece um volume de metal mais copioso nas minas ricas do que nas minas pobres, etc. Os diamantes somente se manifestam raramente na camada superior da crosta terrestre, de modo que é necessário, em média, um tempo considerável para encontrá-los, do que resulta que representam muito trabalho em contraste com um modesto volume. No que diz respeito às minas mais ricas, a mesma quantidade de trabalho tornaria real uma quantidade maior de diamantes, cujo valor baixaria. Se tivéssemos êxito em transformar o carvão em diamante mediante pouco trabalho, o valor deste último cairia, talvez abaixo daquele dos tijolos. Em geral, quanto maior for a força produtiva do trabalho, mais é curto o tempo necessário para a produção de um artigo, e quanto menor for o volume de trabalho cristalizado nele, menor será o seu valor. De maneira inversa, quanto menor for a força produtiva do trabalho, maior será o tempo necessário para a produção de um artigo, e maior será o seu valor. A quantidade de valor de uma mercadoria varia, portanto, na razão direta do quantum e na razão inversa da força produtiva do trabalho que nela é realizado.


  Conhecemos agora a substância do valor: é o trabalho. Conhecemos a medida de sua quantidade: é a duração do trabalho.


  Uma coisa pode ser um valor de uso sem ser um valor. Para isso basta que ela seja útil ao ser humano sem originar-se de seu trabalho. É o caso do ar, das campinas naturais, do solo virgem, etc. Uma coisa pode ser útil e produto do trabalho humano sem ser mercadoria. Todo aquele que, pelo que produz, satisfaz a suas próprias necessidades, tão só cria um valor de uso pessoal. Para produzir mercadorias, deve-se não apenas produzir valores de uso como também valores de uso para outras pessoas, valores de uso sociais. Enfim, nenhum objeto pode ser um valor se não for uma coisa útil. Se for inútil, o trabalho que ele encerra é gasto inutilmente e, por consequência, não cria valor.
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